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AÇÃO DE COBRANÇA. SERVIDOR PÚBLICO 
MUNICIPAL. RETENÇÃO DE VERBAS 
SALARIAIS. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 
INSURREIÇÃO MUNICIPAL. SÚPLICA PELA 
REFORMA DO JULGADO. NÃO ACOLHIMENTO 
DAS RAZÕES. RETENÇÃO DE VERBAS NÃO 
DERRUÍDAS PELA EDILIDADE. CARÁTER 
ALIMENTAR DAS PRESTAÇÕES. SEGUIMENTO 
NEGADO AO APELO.

- É direito líquido e certo de todo servidor 
público, ativo ou inativo, perceber seus proventos 
pelo exercício do cargo desempenhado, nos termos 
do artigo 7º, X, da Carta Magna, considerando ato 
abusivo e ilegal qualquer tipo de retenção 
injustificada. 

- Em processos envolvendo questão de 
retenção de salários, cabe ao Município comprovar 
que fez o pagamento, pois, ao reverso, subtende-se 
que não o efetuou na forma devida. 

Vistos, etc. 

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo MUNICÍPIO DE 
NAZAREZINHO contra a sentença de fls. 14/15  que, nos autos da ação de 
cobrança ajuizada por Geraldo Vieira Lins, julgou procedente o pedido inicial, 
condenando a edilidade a pagar a autora o  valor  de  R$1.769,00  (um mil, 
setecentos  e  sessenta  e  nove  reais),  referente  ao vencimento  do mês de 
dezembro  de 2012  e 13º salário do referido ano, devendo incidir sobre as 
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parcelas correção monetária pelo INPC, além de juros legais, devidos a partir 
do comparecimento espontâneo do réu (art. 219, §1º, CPC). Condenou, ainda, 
o promovido em honorários advocatícios arbitrados em 10% (dez por cento) 
sobre o valor da condenação.

Irresignado, o Município interpôs, tempestivamente, Apelação, 
alegando que não  tem  como  realizar  os  pagamentos,  porque  o  atual 
administrador não tem qualquer balancete acerca de pagamentos feitos e/ou a 
fazer, acrescentando que a autora não fez prova de que trabalhou no referido 
mês na edilidade (fl. 31).

Contrarrazões às fls. 35/40.

Instada a se pronunciar, a  Procuradoria Geral de Justiça, em 
parecer, opinou pelo desprovimento do recurso (fls. 46/49).

É o relatório. 

DECIDO

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade recursal, não 
havendo questões preliminares a serem apreciadas, passo ao exame do 
conteúdo meritório do apelo interposto.

O promovente,  funcionário público da Prefeitura Municipal de 
Nazarezinho, alegou que a Edilidade não adimpliu os valores correspondentes 
ao salário do mês de Dezembro de 2012, além do 13º salário do mesmo ano. 
Juntou recibo de pagamento de mês diverso. 

O Município recorrente alega que o recorrido não fez prova de 
que trabalhou os referidos meses (fl. 31).

Não assiste razão ao Apelante.

Pois bem. É direito líquido e certo de todo servidor público, 
ativo ou inativo, perceber seus proventos pelo exercício do cargo 
desempenhado, nos termos do artigo 7º, X, da Carta Magna, sendo ato abusivo 
e ilegal qualquer tipo de retenção injustificada. 

Salários são retribuições pagas aos empregados pelos 
trabalhos prestados. Constituem, portanto, verba de natureza alimentar, 
indispensável à sobrevivência de quem os aufere. Daí porque, impõe-se o 
pagamento em dia determinado, possibilitando sua utilização nos moldes do 
art. 7º, IV, da Constituição Federal (moradia, alimentação, educação, saúde, 
lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social).

Em caso de retenção indevida, este Egrégio Tribunal de Justiça 
há muito já se posicionou:

“SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL. Salário retido 
injustificadamente. Obrigação impostergável do 

2



Apelação Cível nº 0003653-19.2013.815.0371

Poder Público. Mandado de Segurança. Prestação 
atual. Concessão. Remessa Oficial e Apelação 
Cível. Desprovimento. Constitui direito líquido e 
certo de todo servidor público receber os 
vencimentos que lhes são devidos pelo 
exercício do cargo para o qual foi nomeado. 
Atrasando, suspendendo ou retendo o 
pagamento de tais verbas, sem motivos 
ponderáveis, comete o Prefeito municipal, 
inquestionavelmente, ato abusivo e ilegal, 
impondo-se conceder a segurança à Ação 
Mandamental. O Mandado de Segurança alcança as 
prestações atuais e futuras.” (Remessa ‘Ex Officio’ e 
Apelação Cível nº 2004.010689-5 
(Julgamento:29/03/2005 - DJ:05/04/2005). 
(destaquei)

Ora, é ônus do ente público comprovar que pagou a verba 
salarial a seu servidor, eis que a alegação de pagamento das respectivas 
verbas representa fato extintivo cuja prova compete ao réu, à luz do que 
determina o art. 333, II, do CPC, o que não ocorreu in casu.

Adstrito ao tema, percucientes são os seguintes julgados:

“AÇÃO DE COBRANÇA –  SERVIDOR PÚBLICO – 
PARCELAS REMUNERATÓRIAS – LEGALIDADE – 
Se não se desincumbiu o réu de provar o fato 
extintivo ou modificativo do direito da autora, é 
de se reconhecer como não efetivado o 
pagamento das parcelas remuneratórias 
reclamadas. (TJMG – APCV 000.316.119-7/00 – 2ª 
C.Cív. –  Rel. Des. Francisco Figueiredo –  J. 
20.05.2003)

“PROCESSUAL CIVIL – APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO 
DE COBRANÇA – MUNICIPALIDADE – REVELIA – 
POSSIBILIDADE –  PAGAMENTO DE SALÁRIOS 
DO VICE-PREFEITO –  NÃO COMPROVAÇÃO – 
PAGAMENTO DEVIDO – 1 – A falta de contestação 
da Fazenda Pública, também enseja os efeitos da 
revelia quanto à matéria de fato. 2 –  Na ação de 
cobrança, cabe ao município provar que os 
salários do vice-prefeito foram devidamente 
pagos, vez que o ônus da prova incube ao réu no 
tocante ao fato extintivo do direito do autor (art. 
333, II, CPC). 3 –  Apelo improvido. Unanimidade.” 
(TJMA –  AC 003602-2002 –  (44.200/2003) –  2ª 
C.Cív. –  Rel. Des. Raimundo Freire Cutrim –  J. 
22.04.2003).

Logo, não havendo a Edilidade colacionado ao longo do 
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processo o comprovante de quitação das verbas a que foi condenado pela 
sentença objurgada, impossível se alterar a sentença nesse ponto, já que a 
condição de servidor do recorrido ressoa inconteste. 

O artigo 557, do CPC, autoriza o Relator a negar seguimento 
ao  recurso,  quando  a  insurreição  esteja  em  confronto  com  jurisprudência 
dominante do respectivo tribunal. 

Desse modo, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO, mantendo 
a sentença de 1º grau em todos os seus termos.

Publique-se. Intime-se. 

João Pessoa, 17 de novembro de 2014.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator

4


	TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
	DECISÃO MONOCRÁTICA
	

